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Abstract: Science public communication is a highly relevant factor in the formulation of public 
sustainability policies. Applying the model of the Advocacy Coalition Framework (ACF), we seek to 
illuminate the disputes and controversy in the debate regarding the issue of anthropogenic global 
warming. Different coalitions around the “climate change” theme decisively participate in disputes 
and conflicts. However, there are controversial and irresponsible manipulations, as well as unfair 
ones, formed mainly by fake news, which weaken the citizens’ posture and prevent the formation 
of a critical conscience about this and other controversial topics. In scenarios that are not prone to 
consensus, it is necessary to move from antagonism to agonism, when coalitions tend to abandon 
the “us” / “them” antagonism and no longer question the legitimacy of the actors in conflict. It is 
concluded that certain fragile speeches, supported by false news, cause damage to society, the 
environment and the very quality of democracy.

Resumo: A formulação de políticas públicas de sustentabilidade apoia-se de maneira decisiva na 
comunicação pública da Ciência. Aplicando o modelo da Advocacy Coalition Framework (ACF) os 
autores deste artigo buscam iluminar as disputas sobre a questão do aquecimento global antro-
pogênico e a controvérsia existente. Distintas coalizões em torno do tema “mudança climática” 
participam decisivamente das disputas e do conflito. Contudo, existem manipulações polêmicas e 
irresponsáveis, além de desleais, formadas sobretudo por fake news, que fragilizam a postura dos 
cidadãos e impedem a formação de uma consciência crítica sobre esse e outros temas polêmicos. 
Em cenários pouco propensos ao consenso, é necessário avançar do antagonismo para o agonismo, 
quando as coalizões tendem a abandonar o antagonismo “nós” / “eles” e não mais questionam 
a legitimidade dos atores em conflito. Conclui-se que certos discursos frágeis, respaldados em 
notícias falsas, geram prejuízos à sociedade, ao meio ambiente e à própria qualidade da democracia.
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Introdução
A concepção sistêmica da Terra identifica 

amplas interconexões dos sistemas vivos, ao mesmo 
tempo em que reconhece a existência de profunda 
interdependência dos integrantes do meio biótico 
em relação ao meio abiótico. Admitindo-se que a 
ideia possa ser aplicada a muitas questões sociais, 
energéticas, econômicas e ambientais, é viável 
adotar uma perspectiva sistêmica para relacionar 
comunicação e meio ambiente, na medida em 
que a comunicação, além de ser uma capacidade 
intrínseca aos seres humanos, é fator básico para 
impulsionar a evolução das sociedades, permitin-
do intercambiar experiências e, ao mesmo tempo, 
adquirir e compartilhar conhecimento:

(...) a circulação do conhecimento científico na 
universidade, na escola e na sociedade, é uma 
questão central para se pensar nos rumos de uma 
universidade para o século XXI e no mundo que 
queremos construir. Central, mas bastante opaca 
(Silva, 2008, p. 9).

A Ciência é um modo de “observar, pensar e 
agir no mundo” em que vivemos, uma ferramenta 
utilizada para melhorar a vida das pessoas e siste-
matizar seus conhecimentos (Lindley, 2006). Nessa 
visão, Ciência é sobretudo 

(...) um método, reconhecidamente um método 
que tem sido mais bem-sucedido nos campos 
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sociedade. Os termos vulgarização, alfabetização, 
divulgação e popularização da Ciência relacionam-
-se, todos eles, ao acesso orgânico e articulado ao 
conhecimento. Se partirmos do entendimento de 
que “alfabetização científica” é “a capacidade de ler, 
compreender e expressar opinião sobre assuntos 
de caráter científico” (Germano & Kulesza, 2007), 
indivíduos alfabetizados na Ciência do clima são 
aqueles capazes de entender a importância das 
observações, dos registros climáticos e da mode-
lagem na interpretação do clima. Conscientes da 
relação fundamental entre o clima e a vida huma-
na, tais indivíduos têm a capacidade de avaliar a 
validade dos argumentos científicos sobre o clima 
e usar tal informação para apoiar suas convicções 
e decisões (Oliveira, Vecchia & Carneiro, 2015, p. 
293), sem sofrer influência de notícias inverídicas.

Este estudo objetiva aplicar a metodologia ACF 
para analisar a argumentação e os recursos utili-
zados por diferentes coalizões que se formaram 
em torno do aquecimento global antropogênico, 
e que impactam as políticas públicas com foco nas 
mudanças climáticas. Termos e expressões como 
“sustentabilidade” e “mudança climática” são 
usados de várias maneiras na literatura científica. 
Assim, para maior clareza, fornecemos e justifi-
camos resumidamente as definições adotadas na 
presente revisão. 

A contribuição pretende dar continuidade ao 
debate, levantando aspectos do conflito de ideias e 
modelos teóricos apresentados, em função sobretu-
do da intensificação das fake news3 (notícias falsas ou 

3	 A expressão “Fake News” (termo em inglês que de-
signa notícias falsas) é relativamente contraditória, 
pois, se é fake não deveria ser News; e se é News, 
deveria ser necessariamente verdadeira, jamais fake. 
Mas a expressão se refere, antes, ao intuito com que 
se “compra ou vende” a notícia: quem oferece, sabe 
que é falsa, mas quer fazer parecer que é verdadeira; 
e quem compra, acha que é verdadeira, ainda que 
devesse checar se é falsa ou não. Há, então, uma 
realidade dupla: a do estatuto real da notícia em si 
(se é originalmente falsa ou verdadeira), e a da forma 
como se publiciza a notícia nas trocas comunicacio-
nais, independente do estatuto real da mesma. Ou 
seja, uma realidade, que se refere ao fenômeno em 
si, é uma realidade humana na disposição que se 
faz do fenômeno. Mas, é preciso esclarecer: uma 
News, no sentido de material jornalístico apurado 
e checado, é, por definição, verdadeira – ainda que 
contingente, isto é, dentro de um contexto específico. 
Se o sentido de “fake news” está centrado na falsida-
de em primeiro lugar, existe apenas a intenção de se 
passar enganosamente como tal; e isso se dá sempre 
com o objetivo de atingir um fim nefasto: prejudicar 
um indivíduo, uma empresa, um partido, uma ideia, 

que normalmente consideramos científicos e 
menos nas artes, mas tem o potencial de ser 
empregado em qualquer lugar (Lindley, 2006, 
p.186). 

Um corolário dessa concepção é o reconheci-
mento de que a Comunicação Pública da Ciência 
tem efeitos diretos no estabelecimento de políticas 
públicas de sustentabilidade. Oliveira et al. (2020) 
analisam o impacto da comunicação pública da 
Ciência como parte integrante da formulação de 
políticas públicas. Os autores aplicam a matriz teó-
rica e metodológica da Advocacy1 Coalition Framework 
(ACF)2, proposta nos anos 1980 e aprimorada desde 
então (Sabatier, 1988, Sabatier & Jenkins-Smith, 
1999), para analisar a maneira pela qual diferentes 
coalizões se formam e se colocam em disputa para 
influenciar determinada política pública (Sabatier 
& Weible, 2007) (Fig. 1). No caso em pauta, foi 
selecionado como objeto de estudo, dentro do 
contexto da sustentabilidade, o Aquecimento Global 
Antropogênico (AGA), por concentrar pontos de 
vista antagônicos, convergentes e neutros, passíveis 
de serem analisados por meio do modelo ACF. 
O conceito de AGA está diretamente vinculado à 
concepção de mudança climática, um campo inter-
disciplinar de pesquisas que é objeto de investiga-
ção intensiva no mundo da Ciência e de acalorado 
debate nos mais diversos veículos de comunicação.

O reconhecimento de que existe um compo-
nente de aquecimento global criado pelo homem 
(Lomborg, 2002, p. 312) não implica aceitar sem 
crítica muitas previsões e cenários exagerados que 
têm sido construídos a respeito das condições do 
clima futuro. A questão tem relação direta com o 
dilema do acesso ao conhecimento científico pela 

1	 Processo organizado e planejado de informar e 
influenciar tomadores de decisão por meio de 
conscientização e engajamento de outros atores da 
sociedade, tendo como objetivo promover mudança 
ou manutenção de uma política pública de interesse 
amplo, com base em evidências concretas (Gozetto 
& Machado, 2015).

2	 O Advocacy Coalition Framework (ainda sem 
tradução precisa) é um quadro analítico utilizado 
para analisar o processo de formulação de políticas 
públicas, sendo utilizado como metodologia que 
permite identificar de que forma agrupamentos 
concorrentes de grupos e indivíduos (advocacy 
coalitions) competem por políticas “vencedoras” 
em um determinado subsistema, usando estraté-
gias políticas para afetar favoravelmente decisões, 
bem como informações técnicas e científicas, para 
mudar pontos de vista de outras coalizões (Sabatier, 
1988).
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enganosas) que, nos últimos anos, alteraram radi-
calmente o cenário de discussão no âmbito de AGA, 
dentre tantas questões candentes. A circulação de fake 
news pode ser altamente negativa para a formação de 
uma corrente de opinião consistente a respeito de 
AGA, uma vez que pode confundir o receptor da 
mensagem, até mesmo diante da incerteza presente 
em cada modelo científico. O prejuízo pode ser ainda 
mais grave, se o receptor estiver interessado em saber 
se os conceitos envolvidos são adequados ou equi-
vocados. A incerteza é um componente inescapável 
da Ciência (Lindley, 2006).

Sustentabilidade 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, adotada pelos Estados-Membros 
das Nações Unidas, compreende 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 Metas. A 
resolução é “um plano compartilhado para a paz 
e a prosperidade das pessoas e do planeta, agora e 
no futuro” (UN/DESA/DSDG, 2015) que busca 
estabelecer uma parceria global para garantir a sus-

um projeto, e até um conceito científico. Ao contrário 
da News jornalística, que deve servir aos cidadãos e 
promover o bem estar público, como recurso político 
duvidoso ou falso, a fake News, no sentido amplo, 
existe para minar, prejudicar, impedir, ferir, eliminar 
um conceito verdadeiro da comunicação e da Ciência.

tentabilidade das atividades humanas no planeta. 
Ao definir como principal desafio global a erradi-
cação da pobreza em todas as formas e dimensões, 
incluindo a pobreza extrema, o documento clama 
pela atuação efetiva dos países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, cujas ações devem incluir 
estratégias que melhorem a saúde e a educação, 
reduzam a desigualdade e estimulem o crescimento 
econômico, junto com a preservação de oceanos e 
florestas e o enfrentamento às mudanças climáticas 
(UN/DESA, s.d.).

O conceito de Desenvolvimento Sustentável 
(DS) foi cunhado em 1987 pelo relatório Our 
Common Future da World Commission on Environment 
and Development (UN/WCED, 1987), que ficou 
conhecido como Relatório Brundtland, em referên-
cia à chairman da comissão, a primeira-ministra da 
Noruega, Gro Harlem Brundtland. 

A humanidade tem a capacidade de fazer 
desenvolvimento sustentável para garantir o 
atendimento das necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade de as futuras gerações 
atenderem às suas próprias necessidades (UN/
WCED, 1987, p.11).

Inserido na agenda política, o conceito DS foi 
amplamente difundido desde a conferência “Cúpu-
la da Terra” no Rio de Janeiro, Brasil, em junho de 

Figura 1. Diagrama original da Advocacy Coalition Framework, versão de 2005. Fonte: Sabatier & Weible (2007, p. 202)
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incessantemente se modifica integram o moderno 
conhecimento da história geológica da Terra.

Pesquisas modernas focalizam pormenoriza-
damente o modo de funcionamento das peças que 
compõem o quebra-cabeças do clima. O estudo 
dos eventos extremos de precipitação, que podem 
alterar profundamente a disponibilidade hídrica, a 
silvicultura, a produção de energia e a agricultura, 
entre outros (Reboita et al., 2018), fazem parte da 
tendência de se investigar padrões de magnitude 
continental. Uma das finalidades é determinar a 
validade da hipótese levantada pelo IPCC (2013) 
de que a “frequência, magnitude e duração dos 
eventos extremos chuvosos têm aumentado em 
décadas recentes em diversas regiões do globo e 
são projetados a aumentar no futuro” (Marrafon 
& Reboita, 2020). Os autores, contudo, assinalam 
que a atmosfera não é estática: 

(...) os ventos, por exemplo, contribuem para o 
transporte de umidade de uma região a outra. 
Fato que pode explicar, em parte, porque a pre-
cipitação não aumenta em todo o globo da mes-
ma forma que ocorre em relação à temperatura 
(Marrafon & Reboita, 2020, p.664).

No debate acerca de aquecimento global antro-
pogênico, entretanto, conceitos e informações 
sobre o registro geológico permanecem escassos 
(Carneiro & Toniolo, 2010), sendo muitas vezes 
esquecidas ou omitidas as causas naturais e até 
mesmo a notável alternância de épocas frias e 
quentes no passado remoto. Não se pode esquecer 
que, ainda em tempos históricos, a humanidade 
vivenciou condições climáticas mais frias, como 
o intervalo global conhecido como Pequena Idade 
do Gelo (PIG), durante o final da Idade Média e 
início da Idade Moderna (Carneiro et al., 2018, 
2020). Pesquisas sobre esse prolongado intervalo 
de tempo possibilitam aprofundar e caracterizar 
mais adequadamente os fatores que determinam 
as oscilações do clima mundial.

Comunicação Pública da Ciência
A comunicação que atende ao interesse público 

e nele se fundamenta, denominada “Comunicação 
Pública” (CPu), precisa ser ao mesmo tempo sis-
têmica, articulada e democrática, além de envolver 
diferentes atores sociais. A CPu é realizada por “ato-
res sociais emergentes na esfera pública com capa-
cidade para debater e formular propostas em face 
dos apelos das campanhas institucionais” (Matos, 

1992, quando mais de 178 países adotaram a Agenda 
21, um plano de ação abrangente para coordenar 
ações dos diferentes países em favor do desenvol-
vimento sustentável, da melhoria da vida humana 
e da proteção ao meio ambiente (Martins et al., 
2015). Em 2013, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas criou um Grupo de Trabalho Aberto de 30 
membros para desenvolver uma proposta sobre os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A proposta 
foi aprovada em setembro de 2015, na Cúpula do 
Desenvolvimento Sustentável da ONU em Nova 
York, quando os 17 objetivos compuseram o núcleo 
do documento Transforming our world: Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. O ODS de núme-
ro 13 refere-se às mudanças climáticas, tendo sido 
fundamental para a aprovação, em dezembro de 
2015, do Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas. 
O objetivo 13 tem a seguinte redação: Tomar medi-
das urgentes para combater as mudanças climáticas e seus 
impactos (UN/DESA/DSDG, 2015).

Mudança Climática 
O clima terrestre resulta basicamente do fun-

cionamento de “um sistema incrivelmente comple-
xo” (Lomborg, 2002, p. 320), controlado pela troca 
de energia entre a Terra, o Sol e o espaço exterior, e 
que envolve cinco grandes componentes terrestres: 
a atmosfera, os oceanos, as terras emersas, a biosfera 
e a criosfera (mantos de gelo); assim, o clima das 
diferentes regiões do planeta é determinado por 
variáveis que definem o estado geral da atmosfera: 
temperatura; pressão; direção e intensidade dos 
ventos; umidade e precipitação. A visão sistêmica 
da Geologia acentua a importância de se conhecer 
a interação de agentes que redistribuem o calor e a 
umidade em superfície, tendo como principal fator 
natural a energia gerada pelo Sol, que controla o 
balanço de entrada e saída de radiação na Terra. 

O aquecimento global é uma possibilidade 
aberta pelas cíclicas mudanças do clima terrestre. 
Quando se fala em mudança climática é indispen-
sável envolver o fator tempo, pois as alterações 
resultam da interação continuada de fatores natu-
rais ou antrópicos que modificam os componen-
tes do balanço de radiação terrestre, ao longo de 
escalas de tempo da ordem de séculos, milênios 
ou até mesmo milhões de anos (Oliveira, Vecchia 
& Carneiro, 2017). Os padrões mundiais de clima 
são determinados por conjuntos de fatores astro-
nômicos, geológicos e atmosféricos. Abundantes 
evidências e comprovações de que o clima terrestre 
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2006, p.61). Em contraposição, a “Comunicação 
Política” (CPo) é concebida como um “conjunto 
de técnicas usadas por políticos e governantes para 
seduzir e manipular a opinião pública” (Matos, 
2006, p.67), segundo um processo competitivo 
interativo, que modernamente inclui “a troca de 
informações” entre atores políticos, os veículos de 
mídia e o público. Na atualidade, o variado leque 
de recursos de comunicação e as mudanças nos 
padrões de engajamento cívico dos cidadãos exigem 
que “as estratégias e políticas de comunicação orga-
nizacional levem em conta as demandas públicas” 
(Oliveira, 2013, p.15).

Ademais, o avanço tecnológico acelerou a cir-
culação de informações e ideias, amplificando o 
debate, ao disseminar velozmente, em tempo real, 
relatos e imagens sobre fatos ocorridos em todo o 
mundo (Vilaça, 2012). Por outro lado, “a Internet 
funciona com base na confiança, mas sua depen-
dência da confiança também abre várias vulnera-
bilidades” (Morozov, 2011, p.148). O emprego de 
mecanismos de falseamento por alguns atores não 
constitui, de modo algum, um mecanismo de livre 
contraponto de ideias ou modelos, pois tem o vício 
de deformar fortemente tanto o resultado corres-
pondente quanto o impacto efetivo das políticas 
públicas. Pode-se avaliar a relevância das fake-news 
tanto pela intensidade quanto pela frequência com 
que elas emergem nos diversos veículos de comu-
nicação social. Ao mesmo tempo em que semeiam 
divergências, geram desconfiança e comprometem 
a formação de uma consciência crítica sobre ques-
tões polêmicas como AGA (Oliveira et al., 2020).

Quando o discurso científico se afasta da popu-
lação, abre-se margem para distintas percepções, 
diante do impacto direto (ou impactos futuros em 
potencial) sobre cada indivíduo. Embora seja muito 
grande o volume de pesquisas que focalizam AGA, 
parece ser justificável mensurar até que ponto os 
resultados dos estudos são divulgados por formas 
de comunicação capazes de alcançar a sociedade em 
geral e fornecer elementos passíveis de compreen-
são, para enriquecer o debate. Para que a mensagem 
atinja o receptor, é preciso haver afinidade entre os 
interesses do receptor e do emissor, além de certa 
confiabilidade (Castells, 2009). Além disso, é pre-
ciso considerar, conforme indica Caldas (2004, p. 
30), que o avanço científico e tecnológico brasilei-
ro não é acompanhado de uma mudança cultural 
sobre o papel que Ciência, Tecnologia & Inovação 
(CT&I) ocupam na melhoria da qualidade de vida 
e na produção de conhecimento crítico para pro-

mover transformação social. 
O distanciamento em relação à sociedade cria 

espaço para argumentações desprovidas de compro-
vação científica, porém bastante eficazes no ato de 
tornar comum determinada a ideia ou posição que 
se procura defender. Ao alertar sobre os impactos da 
cisão entre discurso científico e sociedade, Caldas 
(2004, p. 31) sugere que a compreensão pública da 
Ciência deva ir além do conhecimento específico 
dos conteúdos. Tal perspectiva é compartilhada por 
Santos & Fonseca (2019, p.292), que enfatizam a 
importância da construção adequada de conteúdo 
e do diálogo com a sociedade, em detrimento da 
simples transmissão da mensagem científica, assim 
como defende Freire ao mencionar que: 

Só se comunica o inteligível na medida em que 
este é comunicável. Esta é a razão pela qual, 
enquanto a significação não for compreensível 
para um dos sujeitos, não é possível a compreen-
são do significado ao qual um deles já chegou e 
que, não obstante, não foi apreendida pelo outro 
na expressão do primeiro (Freire, 1975, p. 68).

Uma vez que aqui também é realizada uma 
análise com base no diagrama ACF (Advocacy Coa-
lition Framework), é necessário reforçar a defesa de 
Jaramillo López quanto à comunicação pública em 
seu aspecto de advocacy, que privilegia a mobilização 
para a sensibilização a respeito de questões de inte-
resse geral. Advocacy, ou advocacia, é mobilização 
social. Portanto, é uma ação de comunicação e, mais 
especificamente, de comunicação pública. Trata-se 
de uma estratégia de se convocar e construir pro-
pósitos comuns, com o objetivo de produzir sig-
nificado e sentido compartilhados em assuntos de 
interesse coletivo (Jaramillo López, 2011a, p. 62). 

Interessa à finalidade deste artigo analisar o 
fenômeno que vem impactando temas que pare-
ciam ter alcançado certo consenso, e que hoje 
apresentam posições negacionistas, como é o caso 
da rejeição a campanhas de vacinação, modelos 
“terraplanistas”, dentre tantos outros. Afinal, em 
sociedades cada vez mais complexas e diversas, o 
alcance atual das discussões nas redes sociais pode 
desconstruir cenários de compreensão e postura 
mais responsável sobre temas de interesse público. 

Consenso e antagonismo
O tema do aquecimento global antropogênico 

está umbilicalmente ligado à ideia de sustentabili-
dade ambiental e tem, portanto, interesse público 
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ções existentes a respeito do aquecimento global 
antropogênico.

[A Geologia] não teria qualquer interesse 
científico se a Terra não tivesse sido afetada no 
passado por mudanças ambientais (van Loon, 
1999).

O alarmismo sobre aquecimento global 
Há pouco mais de uma década, diversos traba-

lhos, relatórios e artigos científicos propunham a 
existência de um consenso (Anderegg et al., 2010) 
quanto às causas e efeitos do AGA, sob a pers-
pectiva de que a Terra estivesse se aquecendo em 
velocidade cada vez mais acelerada, em decorrência 
de emissões de gases de efeito estufa gerados pela 
atividade humana. Contudo, o suposto consenso 
passou a ser contestado de modo crescente. Se o 
tema for analisado sob o ponto de vista da comu-
nicação pública, ficará cada vez mais claro que as 
diferentes percepções, discussões e embates múl-
tiplos envolvem questões de interesse público, a 
exemplo de muitos outros temas que são objeto 
de disputa no contexto da comunicação pública. 
Oliveira et al. (2020) visualizam tal fenômeno como 
um exemplo de comunicação pública, ou seja, uma 
comunicação sobre temas de interesse público, que 
constitui uma possibilidade real de debate na arena 
pública. Em outros termos, exige-se que a divulga-
ção da Ciência seja praticada da forma mais ampla 
e precisa possível, porque ela é um dos grandes 
desafios do século XXI: “se queremos realmente 
uma sociedade democrática, é preciso que todos 
entendam a Ciência. Caso contrário, não alcança-
remos a democracia cultural” (Hernando, 2005).

Seria essa a essência da comunicação e da tecno-
logia voltada para promover desinformação sobre 
questões ligadas à sustentabilidade e tantas outras 
de interesse público? Estariam os sujeitos da 
sociedade atual preparados para discernir entre o 
que é falso e o que é verdade? Ao mesmo tempo, 
estariam os sujeitos abertos a ouvir os argumen-
tos válidos daqueles que se contrapõem a suas 
posições? (Oliveira et al., 2020, p.3).

Podemos concluir que o uso frequente de fake 
news pode influenciar opiniões e tornar cada vez 
mais generalizado um clima de desconfiança.

direto, mas a comunicação pública dos resultados 
das pesquisas e das concepções diretamente rela-
cionados ao tema constitui um imenso desafio 
para a Ciência e para os cientistas. Para a proposta 
de se estudar a questão do diálogo e do consenso 
na Comunicação Pública da Ciência, a linguagem 
passa a ser um instrumento fundamental “para 
alcançar consensos envolvendo a totalidade dos 
atores sociais” (Oliveira et al., 2020, p.5).

O crescimento das redes sociais, nas quais 
diferentes vozes podem se expressar, sem, no 
entanto, haver predisposição ao diálogo, cria obs-
táculos à proposição de Habermas (2008), para 
quem a validação dos argumentos pelo debate 
é uma condição prévia à tomada de decisões, e 
pressupõe a busca de entendimento e consenso. 
Entretanto, nas atuais disputas por hegemonia, 
o conflito parece ser um elemento fundamental 
e absolutamente necessário (Mouffe, 2015). 
Essa autora valoriza o campo discursivo como 
sendo inerente à noção de democracia, e admite 
a possibilidade de se levar a discussão pública a 
extremos, até que se encontre uma saída radical 
para o antagonismo entre os adversários políticos, 
capaz de transformá-lo em agonismo.

Enquanto o antagonismo é uma relação nós/
eles em que os dois lados são inimigos que 
não possuem qualquer ponto em comum, o 
agonismo é uma relação nós/eles em que as 
partes conflitantes, embora reconhecendo que 
não existe nenhuma solução racional para o 
conflito, ainda assim reconhecem a legitimida-
de de seus oponentes. Eles são “adversários”, 
não inimigos. Isso quer dizer que, embora 
em conflito, eles se consideram pertencentes 
ao mesmo ente político, partilhando de um 
mesmo espaço simbólico dentro do qual tem 
lugar o conflito. Poderíamos dizer que a tarefa 
da democracia é transformar antagonismo em 
agonismo (Mouffe, 2015, p.19).

Tais pressupostos teóricos indicam a relevân-
cia de se entender como é feita a argumentação 
em torno de temas de interesse público, como o 
aquecimento global. Do mesmo modo, acentuam 
a importância de se usar tecnologia para identi-
ficar as chamadas Fake News, visando assegurar 
que o agonismo se realize diante de argumentos 
válidos, que assegurem confiabilidade e legiti-
midade (Monteiro et al., 2018). Porém, antes de 
avançar na análise sobre a validade dos argumen-
tos, cabe situar brevemente as diferentes posi-
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do aquecimento ‘inequívoco’ da temperatura 
média global da Terra na segunda metade do 
século XX (Anderegg et al. 2010). De acordo 
com os dados referentes à elevação de CO2 e 
gás metano (CH4), a Terra elevaria a tempera-
tura em 2ºC ou 3ºC nos próximos anos, com 
terríveis consequências, como a invasão de 
cidades costeiras pelo mar, devido à elevação 
do nível dos oceanos, em função do degelo 
no Ártico e na Antártida. Na sequência de 
relatórios produzidos e divulgados pelo IPCC, 
certas previsões apocalípticas foram mais tarde 
revistas, como a de que as geleiras de altitude 
dos Himalaias desapareceriam por completo até 
2035. É importante observar que os relatórios 
do IPCC são elaborados com base na produção 
científica global, que, em sua grande maioria, 
apresentam estudos que alertam para a pro-
blemática relacionada às mudanças climáticas.

2. “O principal fator que influencia o clima da Terra seria 
o Sol, e não os gases atmosféricos”. Na segunda posi-
ção, alguns cientistas até admitem a existência 
do aquecimento global, mas defendem que o 
processo é natural e que o aumento da atividade 
solar tenderia a causar um aumento médio da 
temperatura no planeta. A coalizão contesta a 
ameaça representada por gases-estufa e inter-
preta o CO2 como sendo benéfico, por esti-
mular o crescimento da vegetação. Além disso, 
mesmo que fosse danoso ao meio ambiente, seu 
impacto não seria tão grave, pois a concentração 
do CO2 na atmosfera é inferior a 1%.

3. “O aquecimento global não existe”. A terceira coalizão 
pondera que o aquecimento global antropo-
gênico, como hipótese, jamais foi provado; o 
“alarmismo”, segundo essa corrente, constitui 
estratégia dos países desenvolvidos para evitar 
o aumento do consumo e melhoria do padrão 
de vida do mundo subdesenvolvido. Estariam 
presentes ainda outras questões políticas, 
totalmente desprovidas de valor científico. 
Como defensores da tese, citam-se Timoth 
Oke, climatólogo canadense, Ricardo Augusto 
Felício, professor e climatólogo da USP, Luiz 
Carlos Baldicero Molion, professor e meteo-
rologista da Universidade Federal de Alagoas e 
o consultor britânico Lord Christopher Mon-
ckton (Hollingsworth, 2014). Há, inclusive, a 
afirmação de que a Terra possa se resfriar nos 
próximos anos, porque a atividade solar é cíclica 
(Oliveira, Vecchia & Carneiro, 2017); sendo 

Diferentes coalizões no debate sobre AGA 
A discussão a respeito do aquecimento glo-

bal perdeu intensidade no panorama atual de 
preocupações com o COVID-194, não obstante 
continue a compor uma arena de intenso debate, 
com posturas antagônicas que disputam influência 
direta nas políticas públicas de sustentabilidade. 
Levantamento realizado por Oliveira et al. (2020), 
acerca das diferentes posições que se apresentam 
sobre o aquecimento global, identificou as seguin-
tes coalizões:

1. “O aquecimento global existe e é culpa do homem”: 
constitui a argumentação predominante no 
meio científico e a mais frequente nos veí-
culos de comunicação. A corrente apoia-se 
na influência dos chamados gases-estufa, que 
controlam o fenômeno natural do “efeito estu-
fa”, responsável pela manutenção do calor na 
Terra graças à retenção de energia (calor) trazida 
pelos raios solares. Os defensores baseiam-se 
em relatórios do Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC), órgão ligado 
à Organização das Nações Unidas (ONU), 
cujos relatórios são “a base da maioria das 
políticas públicas sobre mudanças climáticas e 
da maioria dos argumentos apresentados pelas 
organizações ambientais” (Lomborg, 2002, 
p.313). Sucessivos relatórios do IPCC fazem 
diversas previsões apocalípticas sobre: iminente 
fusão das calotas de gelo polar; destruição de 
ecossistemas; elevação do nível médio dos 
oceanos e consequente inundação de cidades 
costeiras; incidência de eventos climáticos 
intensos; desertificação de grandes extensões de 
terras aráveis, com efeitos diretos na produção 
de alimentos. A explanação restritiva de que 
os gases-estufa liberados pela ação humana 
na atmosfera provocam a oscilação do clima 
moderno sustenta a interpretação de que a 
elevação da temperatura média do planeta 
resulta do crescimento das taxas de emissão 
de gases como o gás carbônico (CO2), que 
intensificam o efeito estufa. Cerca de 90% das 
alterações climáticas teriam sido causadas pelo 
homem e apenas 10% seriam naturais. Nessa 
perspectiva, “gases antropogênicos de efeito 
estufa foram responsáveis pela ‘maior parte’ 

4	 A Organização Mundial de Saúde (OMS) informa 
que os nomes oficiais são os seguintes: COVID-19, 
para referir a doença do coronavírus; e SARS-CoV-2, 
para o novo ou “segundo” coronavírus da síndrome 
respiratória aguda severa.
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assim, os defensores dessa coalizão consideram 
que durante o período em que a atividade solar 
é mais intensa, as temperaturas aumentam e, 
quando ela diminui, as temperaturas abaixam, o 
que pode ocorrer nos próximos 20 ou 30 anos, 
porque “as nuvens ajudam a manter a Terra 
fresca, refletindo os raios do Sol, ao mesmo 
tempo em que a aquecem, conservando o calor” 
(Lomborg, 2012, p.333). As temperaturas, nessa 
perspectiva, só se elevariam em locais específi-
cos, como os centros urbanos, em função das 
ilhas de calor. Os oceanos constituem a maior 
parte da superfície terrestre; assim, os estudos 
sobre sua influência sobre o clima oferecem 
revelações importantes sobre a relação entre a 
umidade do ar atmosférico e as temperaturas 
oceânicas. Pode-se citar a Oscilação Decadal 
do Pacífico, que vem influenciando o clima 
mundial (Pena, 2020).

Os embates argumentativos entre os que consi-
deram o aquecimento global como resultado da 
ação do ser humano, e aqueles que reconhecem 
sua existência, mas o consideram como um 
processo natural e ainda os que defendem que o 
aquecimento sequer existe, confirmam a crítica 
de Esteves (2003) acerca da impossibilidade de 
concretização de um espaço público movido 
pelo consenso. Em vez disso, o espaço público 
se fragmenta e se dilui em posições dispersas. A 
comunicação pública torna-se, então, refém da 
intolerância ao argumento opositor (Oliveira et 
al., 2020, p.8).

Para evitar a corrosão da confiança nas infor-
mações que cada pessoa compartilha diariamente, 
é preciso adotar uma prática cotidiana de emprego 
de ferramentas de verificação de veracidade. Na 
medida em que a matriz da Advocacy Coalition leva 
em conta as diferentes coalizões formadas em 
torno de determinados temas, em uma perspecti-
va temporal da ordem de uma década ou mais, é 
preciso avaliar a veracidade daquilo que é veicu-
lado pelas diferentes correntes em debate. Como 
fruto da restrição básica de que o debate precisa ser 
exclusivamente influenciado por fatos e informa-
ções realistas, a matriz ACF contrapõe os grupos 
antagônicos que divergem sobre o tema, buscando 
abranger a formulação e os padrões de mudança nas 
políticas públicas.

Advocacy Coalition Framework

A matriz da Advocacy Coalition é orientada pelo 
entendimento de que as políticas públicas nas socie-
dades contemporâneas são substantiva e legalmente 
complexas, envolvendo múltiplos atores, conflitos 
de metas, importantes disputas técnicas e variados 
níveis de governo, como ocorre com o aquecimen-
to global antropogênico. O modelo ACF expande 
a análise para acadêmicos, jornalistas, agentes de 
variados níveis de governo e outros atores, desde 
que se tornem atores especializados e, portanto, 
de alguma forma potencialmente influentes na 
formulação e implementação de políticas (Weible, 
Sabatier & McQueen, 2009). 

A matriz ACF insere pesquisadores e os cien-
tistas universitários, analistas políticos e consul-
tores na lista de atores centrais em um processo 
de formulação política, pois assume que, durante 
intervalos da ordem de uma década ou mais, a 
informação científica e técnica exerce influência 
importante sobre as crenças dos participantes. Ao 
mesmo tempo, a concepção ACF reconhece que 
os atores tendem a se relacionar com o mundo por 
“um conjunto de filtros perceptivos compostos por 
crenças preexistentes”, que são difíceis de alterar 
(Sabatier & Weible, 2007, p.194), sendo provável o 
aparecimento de um quadro de desconfiança, por-
que atores de diferentes coalizões podem perceber 
a mesma informação de maneiras distintas.

O ACF começa com três “pedras fundamen-
tais”: (1) uma suposição de nível macro de que 
a maior parte da formulação de políticas ocorre 
entre especialistas dentro de um subsistema 
de política, cujo comportamento é afetado por 
fatores no sistema político e socioeconômico 
mais amplo; (2) um “modelo do indivíduo” de 
nível micro, fortemente inspirado na psicologia 
social; e (3) uma convicção de nível meso de 
que a melhor maneira de lidar com a multipli-
cidade de atores em um subsistema é agregá-los 
em “coalizões de defesa”. Os fundamentos, por 
sua vez, afetam nossas variáveis dependentes, 
crença e mudança de política, por meio de dois 
caminhos críticos: aprendizagem orientada para 
políticas e perturbações externas (Sabatier & 
Weible, 2007, p.191-192).

A formulação de políticas públicas ocorre em 
grande parte dentro de subsistemas que envolvem 
negociações entre especialistas; Sabatier (2007) 
assinala que, em um determinado escopo geográ-
fico, cada subsistema reúne um conjunto de atores 
individuais ou coletivos de diversas organizações 
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públicas, privadas e da sociedade civil (ONGs), 
ativamente preocupados com determinada ques-
tão de política pública e que regularmente tentam 
influenciar as decisões naquele domínio (Sabatier 
& Jenkins-Smith, 1999). A matriz ACF concebe 
uma estrutura hierárquica composta de três níveis 
interligados: no nível mais abrangente estão núcleos 
de crenças profundas que perpassam a maioria dos 
subsistemas de política pública, como liberdade, 
igualdade etc., que são extremamente difíceis de 
mudar. No segundo nível situam-se os núcleos 
de crenças políticas, que lidam com escolhas polí-
ticas fundamentais, cujo escopo abrange todo o 
subsistema. Por essa razão, são igualmente difíceis 
de mudar. As crenças secundárias compõem o ter-
ceiro nível, cujo escopo é mais restrito, como por 
exemplo regras orçamentárias de um programa 
específico, a gravidade ou as causas de determina-
do problema em um local específico (Sabatier & 
Weible, 2007). Desse modo, é mais fácil alterar as 
crenças secundárias, pois se exige menor intensi-
dade de argumentação para convencer os atores do 
subsistema considerado.

ACF nos embates sobre aquecimento global 
antropogênico

A matriz ACF permite realizar uma análise 
abrangente das trocas argumentativas (Weible & 
Sabatier, 2006, Weible, Sabatier & McQueen, 2009) 
presentes na disputa relacionada ao aquecimento 
global antropogênico, possibilitando identificar os 
valores defendidos pelas coalizões. O ACF tenta 
mostrar de que forma agrupamentos concorrentes 
de grupos e indivíduos (advocacy coalitions) compe-
tem por políticas “vencedoras” em um determinado 
subsistema, usando estratégias políticas para afetar 
favoravelmente as decisões (Vicente & Calmon, 
2011), bem como informações técnicas e científi-
cas para mudar pontos de vista de outras coalizões 
(Sabatier, 1988). O diagrama atualizado da Figura 
2 fornece uma leitura das disputas em torno do 
aquecimento global, a partir das coalizões já ante-
riormente descritas. 

O diagrama trabalha com o ambiente externo 
de um lado, dividido em parâmetros relativamente 
estáveis, que são reconhecidos em questões rela-
cionadas aos impactos do aquecimento global no 
futuro, devido ao aumento da temperatura média 
dos oceanos e da atmosfera terrestre. Nos parâme-
tros relativamente estáveis também é possível reco-
nhecer as diferentes percepções sobre o tema em 

função da distribuição de recursos naturais e clima 
regional, além da forte interferência dos interesses 
econômicos sobre políticas de meio ambiente. A 
relativa estabilidade em torno do tema também se 
manifesta na presença do Brasil no acordo climático 
e na Constituição Federal, que define a preservação 
do meio ambiente como uma questão pública, sen-
do de responsabilidade do poder público e de toda 
coletividade. O diagrama inclui no ambiente exter-
no valores desafiadores, representados, no caso do 
aquecimento global, pela instabilidade econômica 
dos últimos anos, que gera questionamentos quan-
to a: (a) exigências de preservação ambiental junto 
aos setores que mais impactam o meio ambiente; 
(b) problemas de desemprego no Brasil, que geram 
pressões para flexibilização de controles de setores 
responsáveis por emissão de gases de efeito estufa; e 
(c) posturas contrárias ao impacto ambiental, com 
mobilização de milhões de pessoas ao redor do 
mundo preocupadas com o aquecimento global. Ao 
mesmo tempo, são desafiadoras as mudanças nas 
políticas públicas de meio ambiente de acordo com 
a composição governamental, ou a saída de países 
estratégicos como os EUA, recentemente revertida, 
do acordo do clima ou ainda a incapacidade dos 
países de fornecer compromissos e respostas con-
cretas para enfrentar a emergência climática, sem 
contar a falta de vontade dos principais poluidores.

É importante lembrar que as setas que apare-
cem no diagrama explicitam relações de causalidade 
subjacentes ao modelo.

Na porção intermediária do diagrama aparecem 
as estruturas de oportunidade das coalizões de longo 
prazo, exemplificadas pela forte evidência científica, 
sistematicamente coletada desde os anos de 1990, 
que vem sendo apresentada à comunidade científica 
e à sociedade em geral, bem como a participação 
social mais restrita nas políticas públicas e o baixo 
nível de consenso. Ainda na zona intermediária 
são colocadas as limitações e recursos dos atores do 
subsistema que, no caso do aquecimento global, são 
indicados com: (a) o crescimento da percepção de 
que o aquecimento global é natural ou não existe; 
(b) a propagação de argumentos que consideram 
o aquecimento global uma estratégia dos países 
desenvolvidos para evitar o aumento do consumo 
pelo mundo subdesenvolvido, em busca de melhor 
padrão de vida; (c) estudos que enfatizam que a 
Terra pode se resfriar nos próximos anos; ou (d) 
dados que defendem que a atividade solar é cíclica, 
o que se reflete na alternância entre temperaturas 
mais quentes e mais frias; bem como (e) a demons-
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tração de que a Oscilação Decadal do Pacífico altera 
as temperaturas do Oceano Pacífico e influencia o 
clima em todo o mundo. Alguns atores também 
recorrem a estudos que revelam a firme influência 
do Sol sobre o clima da Terra, que pode ser maior 
do que a dos gases atmosféricos ou se contrapor às 
contestações sobre a ameaça dos gases-estufa. Além 
disso, alguns atores ponderam que o CO2 é benéfico 
para a atmosfera terrestre, pois estimula o desenvol-
vimento e crescimento da vegetação.

Do outro lado do diagrama está o subsistema 
de políticas públicas, em que constam as posições 
das diferentes coalizões em conflito. Para simpli-
ficar, classificamos apenas dois grandes grupos de 
coalizões. A coalizão A representa o grupo que 
defende que o aquecimento global é fruto da ação 
do ser humano e que apresenta como estratégias 
de defesa a assinatura de acordos mundiais para 
reduzir a produção dos gases que aumentam o 
efeito estufa; a produção de filmes, desenhos e 
documentários que alertam para o aquecimento 
global; os painéis intergovernamentais para tratar 
de mudanças climáticas; a valorização do tema 
pela mídia; e a atuação de ativistas, lideranças e 
formadores de opinião pública em prol de ações 
que reduzam o aquecimento global.

Já a coalizão B representa tanto os que defen-
dem que o aquecimento global não existe, como 
aqueles que entendem ser mero processo natural. 
Nesse caso, as redes sociais são intensivamente 
usadas como estratégia de disseminação de posições 
que questionam se existe aquecimento global ou 
se é a ação do ser humano que o acentua; envolve 
ainda a exposição de alguns cientistas que questio-
nam se o aquecimento global é, de fato, fruto da 
ação humana, até mesmo com acirramento cres-
cente do debate.

Em meio às coalizões emergem os agentes 
negociadores, representados por pesquisadores, 
especialistas, organizações não-governamentais, 
veículos de mídia, empresas de diversos setores, 
ativistas que pressionam as decisões das autorida-
des governamentais. No embate entre coalizões, 
um dos lados ganha força no Brasil com a redução 
de verba do Ministério do Meio Ambiente para o 
combate à mudança climática, ainda que algumas 
ações estejam sendo conduzidas pelos ministérios 
da Ciência e Tecnologia e da Agricultura. Mesmo 
assim, o resultado expresso no diagrama, de acordo 
com a análise realizada pelos autores, revela que, 
apesar das divergências de opinião, o tema ganhou 
visibilidade. Reconhece-se a crescente pressão sobre 

Parâmetros relativamente 
estáveis

1. 	Aquecimento global pode impactar 
o futuro do planeta.
2.	 Aumento da temperatura média dos 
oceanos e da atmosfera terrestre.
3.	 Distribuição de recursos naturais e 
clima regional influenciam diferentes 
percepções sobre aquecimento global.
4. 	Forte interferência dos interesses 
econômicos nas políticas de meio 
ambiente.
5. 	Constituição Federal reconhece a 
preservação do meio ambiente como 
questão pública, uma responsabilidade 
do poder público e da coletividade.
6.	 Brasil presente no acordo climático.

Fatores externos; valores 
desafiadores·

1. 	Impacto da instabilidade econômica 
mais recente gera questionamentos 
às  exigências de preservação 
ambiental pelos setores que mais 
geram impacto.
2.	 Problemas de desemprego no Brasil 
geram pressões para flexibilização de 
controles de setores responsáveis por 
emissão de gases de efeito estufa. 
3.	 Mobilização de milhões de pessoas 
ao redor do mundo preocupadas com 
o aquecimento global.
4.	 Mudanças nas políticas públicas de 
meio ambiente de acordo com a 
composição governamental.
5.	 Países estratégicos como os EUA 
saíram do acordo do clima.
6.	 Incapacidade dos países de fornecer 
compromissos e respostas concretas 
para enfrentar a emergência climática.
7. Falta de vontade dos principais 
poluidores.

Restrições de curto prazo e recursos 
dos atores dos subsistemas

1.	 	Crescimento da percepção de que o 
aquecimento global é natural ou 
não existe.
2. 	Propagação de argumentos de que 
o aquecimento global é uma estratégia 
dos países desenvolvidos para evitar o 
aumento do consumo e do padrão de 
vida do mundo subdesenvolvido.
3. 	Estudos enfatizam que a Terra pode 
se resfriar nos próximos anos.
4.	 Dados indicam que a atividade solar 
é cíclica, alternando entre temperaturas 
mais quentes e mais frias.
5.	 Demonstração de que a Oscilação 
Decadal do Pacífico altera as 
temperaturas do Oceano Pacífico e 
influencia o clima em todo o mundo.
6.	 A influência do sol sobre o clima da 
Terra pode ser maior do que a dos 
gases atmosféricos.
7.	 Contestação à ameaça representada 
pelos gases-estufa.
8. Afirmação de que CO2 é benéfico 
para a atmosfera terrestre, pois 
estimula o desenvolvimento e 
crescimento da vegetação.

Estruturas de oportunidade de 
coalizão de longo prazo

1. Forte evidência científica coletada 
desde os anos 1990 de forma 
sistemática e apresentada à 
comunidade científica e à sociedade.
2. Participação social mais restrita nas 
políticas públicas e baixo nível de 
consenso.

COALIZÃO A
Convicções

Aquecimento global é
fruto da ação humana

Recursos

Agentes negociadores
Pesquisadores, 
especialistas, 
organizações 

não-governamentais, 
mídia, empresas de 

vários setores, ativistas.

Decisões 
governamentais

redução de verbas Brasil: 
do Ministério do Meio 

Ambiente para combate 
à mudança climática e 

para ações do Ministério 
da Ciência e Tecnologia 

e da Agricultura.

Subsistema de Política Pública
COALIZÃO B
Convicções

Aquecimento global 
não existe ou é natural

Recursos

Estratégias 
1. 	Acordos mundiais 
para reduzir produção 
de gases de efeito 
estufa.
2.	 Produção de filmes, 
desenhos e documen-
tários que alertam para 
o aquecimento global.
3.	 Painéis intergoverna-
mentais para tratar de 
mudanças climáticas. 
4.	 Maior interesse pelo 
tema quando se tornou 
manchete na mídia.
5. Atuação de ativistas, 
lideranças e formadores 
de opinião pela redução 
do aquecimento global.

Estratégias 
1.	 Uso intensivo das 
redes sociais para 
disseminar posições 
que questionam se há 
aquecimento global ou 
se é a ação do ser 
humano que o acentua.
2.	 Exposição de 
cientistas que 
questionam se o 
aquecimento global é 
fruto da ação humana.
3. Acirramento do 
debate.

Regras institucionais, alocação de recursos e indicações

Resultados
1.	 Alta visibilidade para o tema, com opiniões divergentes.

2.	 Pressão sobre órgãos oficiais para políticas públicas com 
foco no aquecimento global.

3.	 Discussão intensificada do tema na esfera pública e privada.

Impactos
1.	 Tendência de o tema ser tratado como discussão político-partidária.

2.	 Falta de confiança sobre os dados das diferentes coalizões.
3.	 Tímido e lento avanço nas ações para conter o aquecimento global.

Figura 2. Diagrama da Advocacy Coalition Framework sobre o aquecimento global antropogênico.  
Fonte: Modificado de Sabatier Weible (2007, p. 202)
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os órgãos oficiais para políticas públicas com foco no 
aquecimento global e a discussão mais intensificada 
do tema nas esferas pública e privada, além de iden-
tificar o impacto gerado pelas diferentes coalizões. 
Muitas vezes elas não estão dispostas ao diálogo, 
até mesmo porque o tema parece se confundir com 
uma discussão político-partidária. Falta confiança 
quanto aos dados apresentados pelas diferentes 
coalizões, em meio a tantas notícias falsas, o que 
conduz a um tímido e lento avanço nas ações para 
conter o aquecimento global caso, evidentemente, a 
humanidade disponha dos meios efetivos para tanto. 

Finalmente, chegamos à questão educacio-
nal, pois um componente relevante da missão 
do professor relaciona-se a interferir ou mediar a 
“construção do conhecimento científico” (Martins, 
2014, p.127). Muitos professores não se sentem 
confortáveis para se aprofundar no tema AGA 
com seus alunos, quer pela escassez de materiais 
didáticos, quer pela restrita bagagem conceitual de 
que dispõem para optar por uma das narrativas que 
inevitavelmente conhece. No ensino de Geociên-
cias, as controvérsias e problematizações podem 
induzir nos alunos uma inquietação epistemológica, 
que estimula o aprendizado pelo questionamento 
de conhecimentos previamente aprendidos (Mar-
tins, 2014). Ao iluminar de modo mais claro os 
argumentos de cada coalizão (Fig. 2), a matriz ACF 
contribui para compor um quadro transdisciplinar 
e para estimular uma visão crítica dos embates e dos 
argumentos das correntes em disputa. 

Considerações finais
A discussão sobre o aquecimento global antro-

pogênico pode exemplificar o impacto direto que 
a comunicação, envolvendo a manifestação de opi-
niões diversas, pode provocar em questões sobre 
sustentabilidade. A aplicação da matriz de Advocacy 
Coalition Framework (ACF) permitiu entender de 
que forma coalizões concorrentes utilizam estraté-
gias políticas e de comunicação, e ao mesmo tempo 
compartilham informações técnicas e científicas,  
para afetar decisões e mudar pontos de vista em 
relação ao aquecimento global antropogênico. A 
preocupação com a densidade argumentativa das 
manifestações sobre o tema exige atenção por se 
tratar de objeto de interesse público, principal-
mente frente à fragilidade de discursos respaldados 
em notícias falsas, porque estas geram prejuízos à 
sociedade, ao meio ambiente e à própria qualida-
de democrática. Esta última deve ser pautada em 

uma discussão capaz de gerar consciência e razão. 
Sobressaem, portanto, no debate, os mecanismos 
indispensáveis de identificação de notícias falsas, 
que fragilizam o debate e jamais podem se confun-
dir com a incerteza, que é um componente inerente 
à Ciência. Ao analisar as várias coalizões e as res-
pectivas argumentações sobre o tema, enfatiza-se a 
vulnerabilidade das trocas argumentativas baseadas 
em Fake News, que, no limite, descontroem e des-
qualificam a própria democracia.

Tendo a teoria de Chantal Mouffe para justifi-
car um cenário com pouca propensão ao consenso, 
já que as coalizões que se formam em torno do tema 
se colocam na posição do típico antagonismo “nós/
eles”, é possível ter uma percepção de que, mesmo 
assim, vivemos uma democracia em estágio diverso 
daquele que poderia ser analisado exclusivamente 
com base na teoria habermasiana e que ainda requer 
avançar do antagonismo para o agonismo.

A comunicação pública, na perspectiva aqui 
analisada, pode ser definida como espaço da diversi-
dade de opiniões sobre temas de interesse público, 
cujos atores expressam-se por trocas argumentati-
vas, sob diferentes perspectivas, que visam influen-
ciar políticas públicas. Espera-se que esta nota possa 
delinear novos desmembramentos, levantamentos 
e análises empíricas que comprovem, na prática, 
o impacto da Comunicação Pública da Ciência 
nas políticas públicas de sustentabilidade, mesmo 
quando as coalizões em conflito estiverem ainda 
muito distantes de qualquer consenso, como parece 
ser o caso do AGA.
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